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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0117.2/2019 

 

Revoga o inciso XXV do art. 2º da Lei 

Complementar nº 587, de 2013, que "Dispõe 

sobre o ingresso nas carreiras das instituições 

militares de Santa Catarina e estabelece outras 

providências", para o fim de abolir a exigência 

discriminatória prescrita. 

 

Autor: Deputado Milton Hobus 

Relator: Deputado Luiz Fernando Vampiro 

 

 

I – RELATÓRIO 

 

 

    Trata-se de projeto de lei que revoga o inciso XXV do art. 2º 

da Lei Complementar nº 587, de 2013, que "Dispõe sobre o ingresso nas 

carreiras das instituições militares de Santa Catarina e estabelece outras 

providências", para o fim de abolir a exigência discriminatória prescrita. 

O projeto foi lido na sessão do dia 02 de maio de 2019 e foi 

distribuído no mesmo dia nesta Comissão. 

A matéria encontra-se em trâmite perante esta Comissão, para 

análise e apreciação da proposição, exercendo sua função legislativa e 

fiscalizadora, nos termos do Art. 72 do Regimento Interno desta Casa 

Legislativa. 

É o relatório. 

 

    II – VOTO 

 

Cabe analisar nesta Comissão assuntos atinentes aos aspectos 

constitucional, legal, jurídico, regimental ou de técnica legislativa de projetos 
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conforme prescreve o inciso I do Art. 72 do Regimento Interno desta Casa 

Legislativa. 

O projeto de lei dispõe sobre a revogação de um inciso da lei que 

dispõe sobre o ingresso na carreira de policiais militares e veda o ingresso de 

pessoas portadoras de tatuagens. 

O inciso XXV do art. 2º da Lei Complementar nº 587, de 2013 

foi contestado em ação direta de inconstitucionalidade no Tribunal de Justiça de 

Santa Catarina, sob o nº 9187029-46.2013.8.24.0000, que declarou a vedação ao 

ingresso na carreira militar de pessoas portadoras de tatuagens inconstitucional. 

O tema do ingresso de pessoa com tatuagem em carreira militar 

foi tema de recurso de repercussão geral nº838 no Supremo Tribunal Federal, 

RE 898.450(em anexo a Ementa), que assim decidiu: 

“Editais de concurso público não podem estabelecer restrição a 

pessoas com tatuagem, salvo situações excepcionais em razão de 

conteúdo que viole valores constitucionais.” 

Assim, o projeto de lei é constitucional e legal. 

Do exposto, no âmbito desta Comissão, voto pela 

APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 0117.2/2019, devendo seguir seus trâmites 

regimentais.  

  Sala das Comissões.  

 

 

LUIZ FERNANDO VAMPIRO  

Deputado Estadual 

 

P
ág

in
a 

5.
 V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

11
7.

2/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

6.
 V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

11
7.

2/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE TRABALHO, 
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

 
 

1 
 

 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, 
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PUBLICO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PEDIDO DE DILIGÊNCIA AO PROJETO DE LEI Nº 0117.2/2019 
 
 
Cuida-se de Projeto de Lei, de autoria do Deputado Milton Hobus, 

que “Revoga o inciso XXV do art. 2º da Lei Complementar nº 587, de 2013, que 

„Dispõe sobre o ingresso nas carreiras das instituições militares de Santa Catarina e 

estabelece outras providências‟, para o fim de abolir a exigência discriminatória 

prescrita”. 

 

De acordo com a Justificação do Autor à fl. 03, a proposta legislativa 

tem por escopo abolir preceito discriminatório que determina, como condição para o 

ingresso na carreira militar, o fato de o candidato não possuir tatuagem ou pintura 

em extensas áreas do corpo. Além disso, traz julgado do Tribunal de Justiça do 

Estado de Santa Catarina, na ADI TJSC 9187029-46.2013.8.24.0000, que diz ser tal 

exigência “discriminatória”, atentando “contra os princípios da proporcionalidade e 

razoabilidade”. 

 

O Projeto em pauta tramitou na Comissão de Constituição e Justiça, 

tendo recebido parecer unânime por sua admissibilidade (fls. 05/10), aportando, 

agora, nesta Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público, na qual fui 

designado para sua relatoria, na forma regimental.  

 

Dessa forma, antes de emitir parecer conclusivo no âmbito deste 

órgão fracionário, julgo importante possibilitar o pronunciamento da Secretaria de 

Estado da Segurança Pública de Santa Catarina (SESP) e da Associação de Oficiais 

Militares de Santa Catarina (ACORS) sobre a proposição legislativa em tela. 
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Assim sendo, nos termos do art. 71, XIV, do Regimento Interno 

desta Casa Legislativa, solicito, após deferimento dos membros deste Colegiado, 

DILIGÊNCIA à Secretaria de Estado da Casa Civil, com o fim de que encaminhe os 

autos para manifestação da Secretaria de Estado da Segurança Pública de Santa 

Catarina (SESP) e da Associação de Oficiais Militares de Santa Catarina 

(ACORS). 

 

Sala das Comissões, 
 
 
 
 
Deputado Fabiano da Luz 
              Relator 
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0117.2/2019 

 
“Revoga o inciso XXV do art. 2º da Lei 
Complementar nº 587, de 2013, que „Dispõe 
sobre o ingresso nas carreiras das 
instituições militares de Santa Catarina e 
estabelece outras providências‟, para o fim 
de abolir a exigência discriminatória 
prescrita.” 
 
Autor: Deputado Milton Hobus 
Relator: Deputado Fabiano da Luz 

 
I – RELATÓRIO 
 

Trata-se do Projeto de Lei nº 0117.2/2019, que pretende revogar o 

inciso XXV do art. 2º da Lei Complementar nº 587, de 2013, que “Dispõe sobre o 

ingresso nas carreiras das instituições militares de Santa Catarina e estabelece 

outras providências”, para o fim de abolir a exigência discriminatória no sentido de 

que seja requisito para ingresso nas carreiras militares “não possuir tatuagem ou 

pintura em extensas áreas do corpo ou em partes expostas ao público quando do 

uso de uniformes militares de qualquer modalidade”. 

 

Foi admitida a tramitação da matéria pela Comissão de Constituição 

e Justiça (fls. 05/10) e, neste Colegiado, solicitei diligências à Secretaria de Estado 

da Segurança Pública e à Associação de Oficiais Militares de Santa Catarina para 

subsidiar-me de informações (fls. 13 e 14). 

 

Cumpridas parcialmente as diligências, retornam-me os autos para 

manifestação.   

 

É o relatório. 

 

II – VOTO 

 

Nos termos estabelecidos nos arts. 80, II, e 209, III, ambos do 

Rialesc, cabe a esta Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público 

manifestar-se acerca do mérito e do interesse público dos projetos de lei submetidos 

à Assembleia Legislativa que lhe são correlatos. 
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Acredito que a matéria em avaliação, ao buscar revogar dispositivo 

discriminatório da Lei que disciplina o ingresso nas carreiras militares do Estado, 

vem ao encontro do que já está sendo cumprido pela Gerência de Ingresso e Atos 

de Pessoal da Secretaria de Estado da Administração, conforme atestado na 

Informação nº 360, de 20 de agosto de 2019 (fl. 35 dos autos), em face da ADI TJSC 

9187029-46.2013.8.24.0000. 

 

Ante o exposto, no âmbito deste Colegiado, voto manifestando-me 

favoravelmente ao interesse público e, portanto, pela APROVAÇÃO do Projeto de 

Lei nº 0117.2/2019. 

 

Sala das Comissões,  
 
 
 
 
Deputado Fabiano da Luz 
                 Relator 
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